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Acesso à assistência odontológica
no acompanhamento pré-natal

Access to dental care during prenatal assistance

Resumo  Objetivou-se avaliar a resposta auto-
percebida da assistência odontológica no acom-
panhamento pré-natal do Sistema Único de Saú-
de (SUS) da Região Metropolitana da Grande Vi-
tória, Espírito Santo, Brasil. Foram entrevista-
das 1032 puérperas e copiados 1006 cartões de ges-
tantes. A autopercepção da puérpera foi medida
pelo Oral Health Índex Profile-14. Quando iden-
tificado o impacto, considerou-se adequada a as-
sistência odontológica prestada nos níveis educa-
tivo, preventivo e curativo. Na ausência de im-
pacto, foi considerada adequada a assistência nos
dois níveis iniciais. Testes de qui-quadrado veri-
ficaram a associação entre a assistência pré-natal
e a odontológica. A prevalência de impacto da saú-
de bucal na qualidade de vida foi 14,7%. A assis-
tência odontológica recebida pelas puérperas no
nível educativo foi 41,3%, no nível preventivo
21,0% e no nível curativo 16,6%. A realização de
seis ou mais consultas pré-natais e de atividades
educativas estiveram fortemente associadas à as-
sistência odontológica adequada (p < 0,05). O
acesso a serviços odontológicos é facilitado quan-
do gestantes frequentam mais os serviços de saúde
e realizam atividades educativas no pré-natal.
Portanto, medidas educativas parecem sinalizar
a melhoria da assistência pré-natal no SUS.
Palavras-chave  Saúde materno-infantil, Cui-
dado pré-natal, Qualidade da assistência à saúde,
Assistência odontológica

Abstract  This study sought to evaluate the self-
perceived response to dental care during prenatal
assistance in the Unified Health System (SUS) in
the Metropolitan Region of Vitória, Espírito San-
to, Brazil. 1032 postpartum women were inter-
viewed and 1006 prenatal records copied. Post-
partum women’s self-perceived response was mea-
sured by the Oral Health Index Profile-14. When
an impact was identified, dental care rendered in
educational, preventive and curative terms was
considered adequate. When there was no impact,
assistance was considered adequate in educational
and preventive terms. The Chi-square test re-
vealed an association between prenatal care and
dental care. Oral health impact on quality of life
was 14.7%. Dental care received by mothers in
educational terms was rated at 41.3%, while in
preventive terms it was 21% and in curative
terms it was 16.6%. Six or more prenatal appoint-
ments coupled with educational activities was
closely associated with adequate dental care (p <
0.05). Access to dental care is facilitated when
pregnant women attend health services and be-
come involved in educational activities during
the prenatal period. Consequently, educational
measures appear to indicate an improvement in
prenatal care in the SUS.
Key words  Mother-child health, Prenatal care,
Quality of health care, Dental care
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Introdução

O acesso à assistência odontológica na gravidez é
repleto de barreiras, que vão desde a baixa percep-
ção de necessidade das gestantes, a ansiedade e o
medo de sentir dor, até dificuldades para a entra-
da no serviço público1. Se por um lado há usuári-
as que acreditam só poderem ser submetidas ao
tratamento após a gravidez, visto que qualquer
procedimento odontológico implicaria em riscos
á saúde do bebê2, por outro há profissionais que,
por desconhecimento ou medo, postergam pro-
cedimentos ou não intervêm de modo resolutivo
para tratamento bucodentário da gestante3.

Deve-se considerar que na gravidez ocorrem
transformações biológicas, psicológicas e sociais
que podem predispor as mulheres a situações de
risco à saúde bucal. A partir da concepção, inici-
am-se transformações hormonais que predis-
põem à agudização de processos inflamatórios
periodontais ou ao surgimento de patologias ine-
xistentes na cavidade bucal4. Além disso, essas
mudanças comportamentais estão relacionadas
ao aumento da frequência de ingestão de alimen-
tos desacompanhada da higiene bucal, o que
também favorece a piora da saúde bucal durante
a gravidez5. Alterações socioeconômicas decor-
rentes da gestação, tais como abandono da esco-
la pelas gestantes adolescentes6 e a interrupção de
atividades laborais remuneradas também con-
tribuem para aumentar a vulnerabilidade social,
visto que para romper as barreiras de acesso ao
pré-natal é necessária a mobilização de recursos
cognitivos e financeiros7.

Essas modificações podem impactar negativa-
mente a qualidade de vida das mulheres grávidas,
entendida como “a percepção do indivíduo sobre
sua posição na vida, no contexto da cultura e dos
sistemas de valores nos quais ele vive, e em relação
a seus objetivos, expectativas, padrões e preocupa-
ções”8. A condição bucal pode interferir na quali-
dade de vida, desde que percepções subjetivas rela-
cionadas à boca limitem a capacidade plena das
atividades cotidianas em alguma dimensão da vida9.
No conceito funcionalista, a percepção das necessi-
dades individuais de atenção em saúde estreita-se
com necessidades de ter boas condições de vida,
segundo o paradigma da história natural das do-
enças10. Nesse sentido, as doenças bucais também
condicionam a percepção sobre qualidade de vida
das mulheres durante a gravidez.

A associação entre doenças bucais e desfechos
negativos da gestação, como: mortalidade peri-
natal11, prematuridade e/ou baixo peso ao nas-
cer12 e pré-eclampsia13, tem sido investigada por

diversos autores. Reconhece-se que as doenças
bucais, embora não sejam capazes de provocar
isoladamente tais desfechos, geralmente estão con-
jugadas com precárias condições de vida11. Pres-
supõe-se que, independente das doenças bucais
estarem associadas ou não a esses desfechos, no
acompanhamento pré-natal a mulher estabelece
um contato mais próximo com os serviços de
saúde, sendo momento ímpar para a promoção
da saúde, via empoderamento individual e coleti-
vo, educação em saúde, estabelecimento de vín-
culos e construção da autonomia em saúde ma-
terna e infantil14. Além de ser uma oportunidade
para a promoção da saúde, pode se constituir em
um momento para o exercício de práticas pre-
ventivas, de intervenções que impeçam o surgi-
mento das doenças bucais, que interrompam seu
curso ou que restabeleçam as incapacidades quan-
do a doença já está instalada15.

Nesse momento do ciclo da vida, as diversas
profissões de saúde devem se articular nos servi-
ços de assistência pré-natal para que o princípio
da integralidade seja efetivado em seus diversos
sentidos16. Médicos, Enfermeiros, Dentistas,
Nutricionistas, Fisioterapeutas, Psicólogos, As-
sistentes Sociais, entre outros, articulando os seus
campos de conhecimento podem viabilizar o pro-
cesso de assistência pré-natal humanizado e de
qualidade. Contudo, a reorientação do processo
de trabalho no acompanhamento pré-natal, em
consonância com o princípio da integralidade,
constitui-se num desafio a ser superado no Sis-
tema Único de Saúde do Brasil17. Além disso, es-
tratégias cientificamente válidas, factíveis e viá-
veis para avaliação da integralidade na assistên-
cia pré-natal são raras e pouco utilizadas nos
serviços de saúde pública.

Este estudo se propõe a avaliar o impacto da
saúde bucal na qualidade de vida das gestantes, a
resposta da atenção oferecida pelos serviços
odontológicos e a associação entre uma assis-
tência pré-natal e bucodentária adequadas no
Sistema Único de Saúde (SUS) da Região Metro-
politana da Grande Vitória (RMGV), Espírito
Santo (ES), Brasil.

Métodos

Um estudo epidemiológico seccional foi condu-
zido na RMGV-ES, que abriga quase metade da
população total do estado do Espírito Santo e
cerca de 60% da população urbana18. Nos sete
municípios dessa região, situam-se oito mater-
nidades públicas e conveniadas ao SUS, que as-
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sistem às puérperas produzindo cerca de 80%
dos partos da região.

O universo amostral foi composto por todas
as mulheres que se internaram em maternidades
públicas ou conveniadas ao SUS localizadas na
RMGV-ES, por ocasião do parto, no período de
Abril a Setembro de 2010. A amostra foi definida
pela fórmula de tamanho amostral para estimar
a proporção de gestantes que realizaram consul-
ta odontológica no pré-natal, considerando a
população de 17980 nascidos vivos em 2007, de
acordo com o Sistema de Informação de Nasci-
dos Vivos (SINASC). A proporção esperada foi
igual a 50% para maximizar a amostra, a preci-
são desejada foi de 4%, o efeito do desenho igual
a 1,5 e o nível de significância de 5%. Esses cálcu-
los resultaram num tamanho amostral de 872
mulheres. Aumentou-se em cerca de 30% para
considerar as possíveis perdas, recusas ou au-
sência do cartão de gestante no local do parto, o
que resultou em 1131 abordagens e 1006 cartões
avaliados. Posteriormente, para fins deste estu-
do, considerou-se o poder do teste maior que
80% e erro alfa menor que 5%, para testar a pro-
porção de assistência odontológica pré-natal
adequada, com o tamanho amostral de 120 puér-
peras. A representatividade da amostra foi ga-
rantida obedecendo à estratificação de acordo
com as seguintes proporções de nascimentos:
Cariacica (22,6%), Fundão (1,0%), Guarapari
(6,3%), Serra (26,3%), Viana (3,7%), Vila Velha
(22,2%) e Vitória (17,9%).

Sete entrevistadoras de campo foram selecio-
nadas, após a aprovação em testes teóricos e prá-
ticos do curso de treinamento de entrevistado-
res, promovido por professores da Universidade
Federal do Espírito Santo (UFES) e Fundação
Oswaldo Cruz (ENSP/Fiocruz). Além disso, um
estudo piloto foi conduzido com 67 puérperas –
não incluídas no estudo principal – para apri-
moramento do formulário de pesquisa e treina-
mento das entrevistadoras.

Essas entrevistadoras visitavam no mínimo
uma vez por semana todas as oito maternidades
incluídas no estudo, abordavam mulheres no
momento após o parto. No dia da visita, todas
as puérperas residentes em um dos municípios
da RMGV-ES eram listadas em ordem aleatória,
em seguida, realizava-se a amostragem sistemá-
tica intercalando-se de duas em duas. Na abor-
dagem, verificava-se a posse do “Cartão da Ges-
tante”, excluindo-se as que realizaram acompa-
nhamento pré-natal (todo ou parte) no sistema
privado e as que foram acompanhadas em mu-
nicípios fora da RMGV-ES.

Após a identificação das puérperas sortea-
das, as entrevistadoras explicavam os objetivos
da pesquisa e solicitavam a assinatura do Termo
de Consentimento Livre e Esclarecido, segundo
as recomendações aprovadas pelo Comitê de Éti-
ca em Pesquisa do Centro de Ciências da Saúde
da UFES. Em seguida o cartão da gestante foi
solicitado e copiado na íntegra.

As variáveis do estudo foram construídas a
partir dos dados preenchidos nos formulários e
por informações contidas nos cartões. A avalia-
ção do impacto da saúde bucal na qualidade de
vida foi realizada a partir do Oral Health Index
Profile (OHIP-14), adaptado transculturalmen-
te19 e utilizado no Brasil especificamente para
mulheres no ciclo gravídico-puerperal20, que es-
tabelece duas questões, referindo-se aos seis me-
ses anteriores ao momento da entrevista, para
definir cada uma das dimensões: deficiência, li-
mitação funcional, incapacidade social, incapa-
cidade física, incapacidade psicológica, dor física,
desconforto psicológico21. O impacto foi consi-
derado quando as respostas das puérperas para
duas questões de cada dimensão foram: sempre
e/ou repetidamente22.

Para verificação da assistência odontológica
no pré-natal as parturientes foram inquiridas
sobre a utilização de serviços odontológicos du-
rante a gravidez, incluindo atividades educativas,
preventivas e curativas de acordo com as reco-
mendações de assistência odontológica na aten-
ção básica23.

No nível educativo considerou-se na investi-
gação se algum profissional de saúde orientou
sobre: amamentação exclusiva por seis meses,
amamentação por dois anos ou mais, prejuízos
do uso de mamadeira e de chupetas para a saúde
da criança, a relação positiva entre amamenta-
ção e desenvolvimento dos músculos, dos ossos
e dos dentes, efeitos benéficos da amamentação
para a prevenção de doenças respiratórias, higi-
ene bucal materna e infantil, alimentação saudá-
vel, uso de flúor materno e infantil. Esses itens
foram considerados, segundo o livro “A primei-
ra viagem de mamãe Eva: Uma história de pro-
moção da saúde materno-infantil”, premiado na
edição 2010 do Prêmio de Incentivo à Ciência e
Tecnologia para o SUS24. O acesso à assistência
odontológica em nível educativo foi considerado
quando a puérpera respondeu positivamente de
cinco a dez dessas informações.

Para avaliar a assistência odontológica no
nível preventivo, a puérpera respondeu se du-
rante a gravidez realizou consulta odontológica
de revisão, escovação supervisionada, profilaxia
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profissional e aplicação de flúor. O acesso à as-
sistência odontológica foi considerado, em nível
preventivo, quando a puérpera relatou pelo me-
nos uma dessas atividades durante a gravidez.

A avaliação da assistência odontológica no
nível curativo considerou o relato da puérpera
sobre a realização de consulta odontológica por
motivo de dor, para extração dentária, restaura-
ção dentária, tratamento endodôntico, tratamen-
to gengival e administração de medicamentos
odontológicos. O acesso à assistência odontoló-
gica em nível curativo foi considerado quando as
puérperas foram submetidas a, no mínimo, um
desses procedimentos durante a gravidez.

A assistência odontológica no pré-natal foi
avaliada considerando o julgamento sobre im-
pacto da saúde bucal na qualidade de vida e os
níveis de assistência odontológica. Puérperas cujo
diagnóstico do OHIP-14 não demonstrou qual-
quer impacto deveriam ter recebido na gestação
assistência em nível educativo e preventivo, en-
quanto puérperas em que foi detectado algum
impacto da saúde bucal na qualidade de vida
deveriam ter recebido assistência odontológica
em nível educativo, preventivo e curativo. Somente
nessas duas situações a assistência odontológica
no pré-natal foi considerada como adequada.

A assistência pré-natal foi avaliada conforme
a Portaria GM/MS nº 569, de 1 de junho de 2000,
que instituiu o Programa de Humanização do
Pré-Natal e Nascimento (PHPN)25. Cada item
descrito na política foi julgado se realizado ou
não. A partir dos registros nos cartões das ges-
tantes, avaliou-se: idade gestacional na primeira
consulta (até o 4º mês de gestação); número mí-
nimo de consultas por Idade Gestacional (uma
no primeiro trimestre, duas no segundo trimes-
tre, três no terceiro trimestre); realização de exa-
mes de tipagem sanguínea (ABORh), Hemoglo-
binemia, Hematócrito e Testagem Anti-HIV, uma
vez, e exames de VDRL, EAS e Glicemia de jejum,
pelo menos duas vezes.

A avaliação incluiu ainda a participação em
atividades educativas individuais e/ou coletivas,
realizadas no domicílio ou no estabelecimento
saúde, onde foi conduzido o pré-natal. Além dis-
so, inquiria-se sobre o referenciamento para ser-
viços de maior complexidade quando a gravidez
fosse considerada de alto risco. A assistência
médica pré-natal foi avaliada como totalmente
adequada quando todas as atividades preconi-
zadas no PHPN foram constatadas.

O banco de dados foi construído a partir das
informações digitadas no programa SPSS versão
12.0 (SPSS Inc., Chicago, Estados Unidos), sub-

metido à revisão e controle de qualidade. As fre-
quências absolutas e relativas, com seus respecti-
vos intervalos de confiança de 95% foram calcu-
ladas. A associação entre assistência odontológi-
ca e médica foi verificada pelos testes de qui-qua-
drado, adotando-se nível de significância estatís-
tica menor que 5%.

Resultados

Dentre as 1131 puérperas abordadas, 1035 fo-
ram entrevistadas e destas somente três não res-
ponderam ao OHIP-14. Isso permitiu definir que
para 14,7% das puérperas a condição bucal in-
fluenciou impactando a qualidade de vida em
pelo menos uma das dimensões avaliadas.

A Figura 1 apresenta o diagnóstico estabele-
cido pelo OHIP-14, segundo as dimensões. Nota-
se que a limitação funcional e a deficiência foram
as que menos apresentaram impacto, com per-
centual inferior a 1%. As incapacidades sociais,
psicológicas e físicas variaram entre 2% e 3%, já a
dor física e o desconforto psicológico foram as
dimensões mais referidas.

Os resultados da Tabela 1 apresentam as fre-
quências da assistência odontológica segundo os
níveis de atenção. No nível educativo, foi possível
avaliar 1012 puérperas que responderam a todas
as questões. Verificou-se que somente as infor-
mações sobre amamentação exclusiva por seis
meses e alimentação saudável ultrapassaram o
percentual de 50%. As puérperas relataram que
as demais informações foram prestadas pelos
profissionais de saúde, durante o pré-natal,
numa frequência que variou entre 33% e 41%.

A informação que apresentou a menor fre-
quência, menos de 20%, foi o uso de flúor. So-
mando-se todas as informações, pouco mais de
40% recebeu de cinco a dez dessas orientações na
gravidez, o que classificou o recebimento da as-
sistência odontológica no nível educativo.

Quanto ao nível preventivo, a profilaxia pro-
fissional foi a atividade terapêutica mais relatada
pelas puérperas, enquanto a consulta de revisão
foi a menos referida. Aproximadamente 20% das
puérperas foram assistidas na gravidez no nível
odontológico preventivo. Quando a assistência
do nível educativo é somada a do nível preventi-
vo o percentual diminui quase pela metade, o
que evidencia a desarticulação entre esses níveis
de atenção odontológica.

No nível curativo, as atividades mais realiza-
das durante a gravidez foram consultas para a
realização de restauração dentária e por motivo
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Figura 1. Avaliação do impacto da saúde bucal na qualidade de vida das puérperas, segundo as dimensões do

OHIP-14. RMGV-ES. 2010.
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n

525
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380

377
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402
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191

585

427

112

165

197

136

217

121

87

30

126

20

19

43

172

77

Tabela 1. Avaliação da assistência odontológica no pré-natal segundo níveis de atenção à saúde. RMGV-ES.

2010.
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de dor. O tratamento endodôntico e o tratamen-
to gengival foram as atividades menos realizadas
na gestação, segundo o relato das puérperas. Ao
todo, aproximadamente 17% das mulheres rece-
beram algum tipo de assistência odontológica
curativa na gravidez, contudo apenas 7% recebe-
ram assistência educativa, preventiva e curativa.

A Figura 2 apresenta a comparação entre os
níveis de assistência odontológica no pré-natal e
o diagnóstico do OHIP-14. Nota-se que a reali-
zação de pelo menos uma consulta odontológica
na gestação esteve associada ao impacto da saú-
de bucal na qualidade de vida, assim como a as-
sistência nos níveis: preventivo e curativo. A as-
sistência no nível educativo não esteve associada
ao impacto da saúde bucal na qualidade de vida
do mesmo modo que a soma dos níveis: educa-
tivo e preventivo também não estiveram. No en-
tanto, a soma dos níveis: educativo, preventivo e
curativo, esteve estatisticamente associado ao
impacto. O que demonstra que a percepção sub-
jetiva de qualidade de vida influencia no proces-
so de assistência odontológica no pré-natal.

Na Figura 3 está esquematizado o método de
avaliação da assistência odontológica no pré-
natal. Segundo os critérios de avaliação estabele-
cidos, as mulheres que não apresentassem qual-
quer impacto da saúde bucal na qualidade de

vida deveriam receber assistência odontológica
no nível educativo e preventivo. Porém, apenas
11,6% destas foram assistidas nos níveis pré-es-
tabelecidos. Por outro lado, dentre as puérperas
em quem foi diagnosticado o impacto da condi-
ção bucal na qualidade de vida, 12,5% delas rece-
beram assistência odontológica nos três níveis
de atenção. Em suma, a assistência odontológica
adequada foi recebida por 11,7% das puérperas
entrevistadas.

Na Tabela 2 são testadas as associações entre
a assistência odontológica e médica, conforme a
lista de atividades preconizadas no PHPN. De um
modo geral, nota-se que a assistência odontoló-
gica adequada não esteve associada à atenção re-
comendada pelo PHPN, pois apenas duas puér-
peras receberam ambas as assistências adequa-
das. Contudo, o número de consultas pré-natais
e a realização delas segundo a idade gestacional
estiveram estatisticamente associados à assistên-
cia odontológica adequada. Isso permite inferir
que quanto mais a gestante visita a unidade de
saúde para o acompanhamento pré-natal maio-
res são as possibilidades de realizar uma assistên-
cia odontológica adequada. A variável que apre-
sentou maior força de associação estatística com
a assistência odontológica foi a de realização das
atividades educativas individuais e ou coletivas no

Figura 2. Avaliação do acesso aos níveis de assistência odontológica pré-natal, segundo impacto da saúde

bucal na qualidade de vida (OHIP-14) das puérperas durante a gestação. RMGV-ES. 2010.

*  significantes ao nível de 5%  no teste qui-quadrado

0% 5% 10% 15% 20% 25% 30% 35% 45%40% 50%

Com impacto (n=152) Sem impacto (n=880)
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Educativo e preventivo

Curativo *

Preventivo*

Educativo

Consulta *



3063
C

iên
cia &

 S
aú

d
e C

o
letiva, 1

7
(1

1
):3

0
5
7
-3

0
6
8
, 2

0
1
2

pré-natal. A partir dessa constatação, é possível
sugerir que as atividades educativas do pré-natal
influenciam a qualidade da assistência odontoló-
gica na gravidez. Todas as variáveis relacionadas
aos exames laboratoriais preconizados no PHPN
não demonstraram associação com a assistência
odontológica adequada.

Discussão

Mesmo sendo um construto de natureza multi-
dimensional, que envolve as dimensões física,
psicológica, social e ambiental, a qualidade de
vida vem sendo avaliada pela literatura científica
tanto num sentido mais genérico quanto em ou-
tro mais relacionado à saúde. No sentido mais
geral, qualidade de vida refere-se à sensação de
bem-estar experimentada pelos indivíduos se-
gundo a capacidade de realização plena de suas
atividades cotidianas. Enquanto no sentido mais
específico, qualidade de vida pode ser influencia-
da pelo estado de saúde, no que se refere ao de-
senvolvimento de doenças e intervenções clínicas
para o tratamento das mesmas26.

Figura 3. Diagrama de avaliação da assistência

odontológica no acompanhamento pré-natal.

RMGV-ES. 2010.

Auto-percepção em Saúde Bucal (OHIP - 14)

1032 puérperas (100%)

Sem impacto na

qualidade de vida

880 puérperas (85%)

Com impacto na

qualidade de vida

152 puérperas (15%)

Acesso ao nível

educativo + preventivo

102 puérperas (10%)

Acesso ao nível

educativo + preventivo

+ curativo

19 puérperas (2%)

Assistência odontológica pré-natal adequada

121 puérperas (12%)

� �

��

��

Tabela 2. Avaliação da assistência odontológica pré-natal segundo atividades recomendadas no PHPN. RMGV-ES. 2010.

Inadequada

(n = 911)

579

525

427

600

543

542

628

281

580

278

635

297

618

565

575

339

190

114

12

%

86,7

85,4

85,1

87,6

86,2

87,8

88,3

85,9

87,9

85,3

88,4

86,6

87,9

87,9

88,2

87,1

75,1

87,6

85,7

Total

668

615

502

685

630

617

711

327

660

326

718

343

703

643

652

389

253

131

14

Atividades do PHPN

Primeira consulta pré-natal até o 4º mês

Seis ou mais consultas pré-natais

Uma ou mais consultas no 1º trimestre

Duas ou mais consultas no 2º trimestre

Três ou mais consultas no 3º trimestre

Tipagem sanguínea (ABORh)

Primeiro VDRL

Segundo VDRL

Primeiro EAS

Segundo EAS

Primeira Glicemia

Segunda Glicemia

Hemoglobinemia

Hematócrito

Testagem Anti-HIV

Vacinação Antitetânica

Atividades Educativas Individuais/Coletivas

Acompanhamento da gravidez de alto risco

Pré-natal totalmente adequado ao PHPN

Adequada

(n = 121)

89

90

75

85

87

75

83

46

80

48

83

46

85

78

77

50

63

17

2

%

13,3

14,6

14,9

12,4

13,8

12,2

11,7

14,1

12,1

14,7

11,6

13,4

12,1

12,1

11,8

12,9

24,9

12,4

14,3

Amostra

937

1001

1006

1006

1006

1006

1006

1006

1006

1006

1006

1006

1006

1006

1006

1006

1011

183

933

Qui-

quadrado

1,49

10,58

8,03

0,29

5,06

0,02

0,29

1,90

0,02

3,31

0,52

0,94

0,01

0,02

0,08

0,41

53,57

0,07

0,04

p-valor

0,222

0,001

0,005

0,587

0,025

0,875

0,592

0,168

0,900

0,069

0,471

0,332

0,925

0,894

0,773

0,523

0,000

0,791

0,832

*Valores máximos de tamanho amostral

Assistência Odontológica Pré-Natal *
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De um modo geral, a prevalência de impacto
da condição bucal na qualidade de vida foi baixa,
visto que no estudo de Bombarda-Nunes et al.27,
realizado no município de Vitória-ES, com po-
pulação predominante de mulheres em idade re-
produtiva, essa prevalência foi duas vezes maior
do que a encontrada no presente estudo. Mas,
segundo o estudo de Oliveira e Nadanovski20 os
resultados do impacto nas dimensões avaliadas
encontram resultados mais aproximados aos
deste estudo, pois as amostras possuem caracte-
rísticas semelhantes.

Deve-se destacar que o desconforto psicoló-
gico e a dor física foram as dimensões que mais
impactaram a qualidade de vida das mulheres
durante a gravidez. Concordando com esses
achados, Misrachi et al.28 avaliando grávidas chi-
lenas e peruanas, descreveu que as dimensões:
dor física e limitação funcional foram as de mai-
or prevalência de impacto. Enquanto, na Índia a
dor e a incapacidade física foram relatadas com
maiores frequências de impacto na qualidade de
vida29. Essas constatações permitem sugerir que
a dor de origem bucal é um problema de saúde
pública importante na gravidez que traz reper-
cussões importantes sobre a qualidade de vida
das mulheres em acompanhamento pré-natal,
portanto as medidas relacionadas à promoção
da saúde bucal e à prevenção de doenças bucais
assumem elevada relevância nesse momento.

A prevalência sobre o conhecimento autorre-
latado das puérperas, sobre informações de inte-
resse odontológico para a promoção da saúde
materno-infantil, repassadas durante o acom-
panhamento pré-natal pelos profissionais de saú-
de foi inferior a 50% para a maioria dos itens
avaliados. Percebeu-se que, para informações com
campo de conhecimento específico da odontolo-
gia, o relato foi menor do que para conhecimen-
tos comuns a outras áreas de formação. Isso in-
fere certa desvinculação entre as informações
odontológicas e outras dos serviços de pré-natal,
também abordadas por Albuquerque et al.1.
Contudo, a avaliação sobre o nível educativo foi
considerado adequado em mais de 40% da amos-
tra, isso evidencia que muitas mulheres chegam
ao parto lembrando-se de informações impor-
tantes sobre cuidados maternos e infantis.

Quando se avalia a utilização de serviços odon-
tológicos no acompanhamento pré-natal, verifi-
ca-se que a assistência preventiva é pouco presente
e desarticulada da assistência educativa, visto que a
prevalência da combinação entre esses níveis é cer-
ca de 10%. Ao considerar que uma assistência odon-
tológica de qualidade deveria articular práticas edu-

cativas e preventivas, julga-se que nesse quesito exis-
tem falhas na condução terapêutica.

Quanto à utilização de serviços odontológi-
cos curativos, considera-se que, possivelmente
procurarão esses serviços, as gestantes que per-
cebem alguma necessidade em saúde e que en-
contram respostas dos serviços de saúde às suas
necessidades. Nesse sentido, os resultados são
influenciados tanto pela baixa percepção de ne-
cessidade das puérperas, reforçada por mitos e
crenças3, quanto pela incapacidade dos serviços
em ofertar recursos físicos e humanos necessári-
os ao cuidado1. Ressalta-se que grande parte das
mulheres que foram assistidas no nível curativo,
não recebeu uma quantidade de informações
adequada, nem teve acesso a medidas preventi-
vas, o que remete ao descumprimento do Princi-
pio da Integralidade no acompanhamento pré-
natal odontológico.

Porém, o diagnóstico de impacto da condi-
ção bucal sobre a qualidade de vida foi coerente
com a realização de pelo menos uma consulta
odontológica e com o acesso adequado aos ní-
veis de atenção: preventivo e curativo. Em todos
os níveis de assistência odontológica considera-
dos, executando-se o nível educativo, a frequên-
cia de utilização de serviços odontológicos na
gestação por mulheres que apresentaram impacto
no OHIP-14 foi significativamente superior às
mulheres sem detecção de impacto. Isso sugere
que o instrumento psicométrico é uma proposta
viável para medir as necessidades de populações
nos serviços de saúde pública, pois é capaz de
mensurar com facilidade e rapidez a dimensão
dos problemas bucais19. Além disso, os resulta-
dos sugerem que a percepção subjetiva das usu-
árias sobre a necessidade de atenção à saúde bu-
cal geralmente são reconhecidas pelos profissio-
nais. Nesse sentido, poderiam ser priorizados nos
serviços odontológicos usuários com diagnósti-
co de impacto da condição bucal na qualidade de
vida, visando à equidade da assistência10.

Outro ponto a ser discutido refere-se ao en-
tendimento de que o processo de utilização de
serviços de saúde envolve sempre a interação en-
tre o comportamento do usuário em potencial,
que procura atenção e os profissionais nos servi-
ços dentro dos sistemas de saúde30. No contexto
da assistência odontológica pré-natal, parece que
o encontro entre usuárias, com impacto no OHIP-
14, e os serviços de saúde pública na RMGV-ES
tem acontecido com frequência. Possivelmente,
porque quem sofre mais, busca mais os serviços e
tem maiores possibilidades de ser atendido em
suas necessidades. Contudo, uma limitação me-
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todológica deste estudo refere-se a não realização
de uma avaliação clínica profissional dessas ne-
cessidades, que podem ter sido superestimadas
pelas puérperas. Nesse sentido, os critérios de
impacto do OHIP-14 seriam úteis para priorizar
e planejar ações de saúde que incluam: a avaliação
clínica e o tratamento subsequente, das mulheres
que se percebam mais necessitadas de cuidados
odontológicos no pré-natal.

O OHIP-14 compõe um conjunto de indica-
dores chamados de “sociodentais” que têm sido
muito estudados e utilizados31, não com a finali-
dade de estabelecer necessidade clínica de trata-
mento odontológico, mas com o objetivo de pri-
orizar ações e planejar serviços de saúde32. Além
disso, esses indicadores psicométricos têm sido
válidos para mensurar, não necessariamente a
doença, mas a influência das condições bucais na
percepção subjetiva de saúde e de qualidade de
vida das populações humanas31,33.

Deve-se ressaltar que, segundo os critérios de
avaliação, percebe-se uma fragmentação do cui-
dado odontológico na assistência pré-natal, visto
que não há uma articulação entre os níveis de
atenção à saúde. Algumas gestantes recebem as-
sistência educativa, outras a preventiva e outras a
curativa. Não se nota uma continuidade da assis-
tência, segundo os níveis de complexidade, resul-
tando na corrosão do principio da integralidade
no SUS16. Isso pode ser explicado tanto pelo lado
da gestante, que soluciona sua necessidade prio-
ritária de saúde bucal e não buscam outros cui-
dados, quanto pelo lado da equipe de saúde bu-
cal, que pode pautar suas práticas apenas na so-
lução de problemas imediatos17, o que resulta
numa assistência odontológica à gestante muito
incipiente, sem integração entre os níveis de cui-
dado, como mostram as evidências deste estudo.

Contudo, é possível sugerir que os profissio-
nais da odontologia não estão sendo preparados
para assistir à gestante. Nos Estados Unidos, mais
de 80% dos programas de higiene bucal dedicam
apenas duas horas para abordar os temas relaci-
onados aos desfechos adversos da gestação nos
currículos34. No Brasil, o resultado de um pro-
grama de atenção às gestantes revelou que estu-
dantes de graduação em odontologia, mesmo
sendo treinados previamente, apresentam dificul-
dades quanto à administração medicamentosa,
realização de procedimentos clínicos invasivos e
conhecimento sobre cuidados com o bebê35. Nes-
se caso, as barreiras de acesso a uma atenção odon-
tológica qualificada na gestação relacionam-se ao
conhecimento insuficiente dos profissionais da
odontologia, que reproduzem crenças do senso

comum, suscitam medo e insegurança postergan-
do uma intervenção resolutiva36.

Quando foi avaliada a integração entre assis-
tência odontológica adequada e o acompanha-
mento pré-natal recomendado pelo PHPN, ob-
servou-se que estiveram desvinculadas. Como
demonstrado no estudo de Victora et al.37, a as-
sistência pré-natal no Brasil tem avançado quan-
to à captação precoce da gestante e ao aumento
do número total de consultas. Todavia, perma-
necem falhas relacionadas ao processo de assis-
tência, incluindo exames físicos, clínicos e labo-
ratoriais, que inviabilizam a integração entre os
procedimentos e a consequente qualidade do
acompanhamento das gestantes38. Em consonân-
cia, este estudo demonstrou alta prevalência de
realização de consultas pré-natais e baixas
frequências de realização dos exames laborato-
riais e das atividades educativas.

A quantidade de consultas totais, no primei-
ro e no terceiro trimestre foi fundamental para
condicionar uma assistência odontológica ade-
quada. Nesse sentido, é possível sugerir que a
assistência produzida pelos profissionais médi-
cos e pela equipe de enfermagem reforça a aten-
ção odontológica. Por isso, o entrelaçamento
entre as práticas profissionais é fundamental para
a produção do cuidado pré-natal qualificado.

O resultado mais surpreendente deste estudo
foi a associação muito significativa entre a reali-
zação de atividades educativas domiciliares indi-
viduais ou promovidas por grupos de gestantes
nas unidades de saúde e a assistência odontoló-
gica pré-natal adequada. Por meio dessas ativi-
dades, a educação em saúde parece funcionar
como agente promotor de qualidade da assis-
tência, visto que barreiras de acesso sociocultu-
rais e psicossociais1 podem ser demolidas. Deve-
se considerar que no momento da gestação a
mulher torna-se mais receptiva a novos conheci-
mentos39 e seu contato com os serviços é mais
frequente do que em outras fases do ciclo da vida.
Por isso, a gravidez se constitui num momento
ímpar da vida da mulher em que a oportunidade
educativa deve ser aproveitada, visto que os co-
nhecimentos obtidos podem ser agentes promo-
tores de estilos de vida mais saudáveis, tanto para
si quanto para seus filhos e família.

A experiência do Programa de Atenção Odon-
tológica à Gestante da Universidade Estadual
Paulista, após dez anos, evidencia que o envolvi-
mento, tanto de profissionais quanto das ges-
tantes, na educação em saúde favorecem a quali-
dade da assistência pré-natal40. A relevância da
educação em saúde fundamenta-se na possibili-
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dade de incorporação de práticas saudáveis por
toda a vida das mulheres, aumentando a corres-
ponsabilização pela saúde, entre profissionais e
usuárias, e impulsionando crescente autonomia
quanto ao autocuidado. Nesse sentido, a educa-
ção em saúde pode elevar a autoestima da mu-
lher melhorando sua qualidade de vida.

Conclusões

Ao reconhecer o importante papel das atividades
educativas para a melhoria da qualidade da as-
sistência nos serviços de saúde pública, além da
crescente organização do processo de assistência
pré-natal, sugere-se uma conjugação das políti-
cas em parceria com os usuários do SUS neste
campo na vida e na ação, que explicitem e articu-

lem políticas de saúde mais específicas, voltadas
para a formulação de propostas e de materiais
educativos, coerentes com os contextos sociais,
para que sejam implementadas a fim de impulsi-
onar a qualidade de vida e a qualidade da ação
como progressão dos saberes sobre a saúde das
mulheres e das crianças do Brasil.

Em particular, o acesso das mulheres à assis-
tência odontológica parece funcionar como agente
potencializador da qualidade de vida pela percep-
ção subjetiva de bem-estar. Portanto, a odonto-
logia precisa ser expandida e estar mais integrada
aos serviços de saúde pública, fornecendo respos-
tas adequadas às necessidades de saúde e ao so-
frimento das gestantes, sem perder o foco de que
as ações educativas são facilitadoras para desper-
tar uma assistência pré-natal mais integral e hu-
manizada que repercuta na qualidade de vida.
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